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Paulo Alexandre Caldeira

De: presidencia@mutualismo.pt
Enviado: 7 de abril de 2026 14:43
Para: Comissão 10ª - CTSSI XVII
Assunto: RE: Assembleia da República - Apreciação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 

389/XVII/1.ª (PS) - Audição na CTSSI - 07/04/2026 -12h30

Sinal. de seguimento: Dar seguimento
Estado do sinalizador: Sinalizado

Exmos. Senhores, 
 
Lido e analisado o Projeto de Lei n.º 389/XVII/1.ª (PS), o mesmo suscitou as seguintes considerações: 
 

a) EfeƟvamente, é urgente acelerar a implementação de respostas ágeis, jusƟficadas pela necessidade de aliviar 
os hospitais sobrecarregados, e de assegurar às pessoas uma solução quando já não necessitam de cuidados 
médicos. Todavia, importa sublinhar que a urgência e a vontade de aliviar os serviços de saúde não devem 
conduzir à banalização das soluções, e que a agilidade desejada não deve ser confundida com faciliƟsmo nos 
processos. Isto é apenas uma reflexão de alerta.  

 
b) Considerando que Ɵnha já sido iniciado, em 2023, um programa dedicado a disponibilizar camas nas respostas 

sociais para situações de doentes com alta clínica, mas que esta iniciaƟva foi interrompida em 2024, gerando 
uma situação insustentável para as pessoas e para os hospitais, será importante que as soluções a propor não 
sejam encaradas como experiências-piloto ou soluções excecionais para momentos de pressão excecional. 
Precisamente, a falta de estabilidade e conƟnuidade das respostas conduz a cenários de congesƟonamento e 
rutura, como o que se vive atualmente. Pode ser moƟvo de preocupação o facto de se pretender lançar uma 
nova Resposta Social, em tempo recorde, fragilmente regulamentada e sujeita a análise e alinhamento quase 
casuísƟco, podendo gerar disrupções no funcionamento pelo território fora e entendimentos e 
implementações incoerentes. A intenção é muito boa, mas esperemos que não traga efeitos menos bons. 
 

c) É criada uma nova resposta social para as pessoas que tenham alta clínica e que necessitem de cuidados 
transitórios, designada Residência de Transição, mas parece um pouco vago o enquadramento de cuidados 
transitórios, considerando que é um dos critérios para enquadramento na resposta. De que cuidados 
transitórios estaríamos a falar? Isto poderá ser parƟcularmente relevante para a análise do Ɵpo de pessoal 
necessário ou até para a avaliação da adequação da comparƟcipação pública mensal proposta. Mais, 
aceitando-se o critério de avaliação do taxa de reinternamento a 30 dias, convém perceber-se que poderá 
haver utentes com cuidados transitórios parƟcularmente expostos ao reinternamento pela natureza da sua 
situação. 
 

d) O Projeto de Lei refere que o Acordo de Cooperação a celebrar «Fixa um rácio de trabalhadores específico, 
em regime de turnos, 24 horas por dia, para assegurar a presença permanente de pessoal técnico adequado 
às necessidades dos utentes no equipamento, devendo ser assegurada a presença de pelo menos um auxiliar 
de ação direta» Ora, esta alínea parece-nos pouco concreta, sendo que seria ajustado antecipar, para regular 
e permiƟr projeção às enƟdades promotoras, um rácio e perfil indicaƟvos, principalmente porque é, 
atualmente, manifestamente diİcil contratar recursos humanos com perfil ajustado às funções previstas e, 
bem assim, adequados aos cuidados a prestar, considerando que estes utentes requerem cuidados 
transitórios. 
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e) Não obstante se reconhecer a importância de as instalações da resposta social Residência de Transição 

deverem cumprir todas as condições de segurança, saúde e salubridade consideradas adequadas para acolher 
utentes em situações de saúde frágeis, preocupa-nos a capacidade de resposta ágil e rápida à emergência 
idenƟficada, tal como sublinhada no preâmbulo, sabendo-se que estes processos são sempre muito 
demorados e burocráƟcos. Não se encontram, salvo melhor entendimento, neste Projeto de Lei, propostas 
para simplificar e agilizar estas tramitações, requerendo algumas delas pareceres, aprovações ou outras 
validações e autorizações. Além disso, não havendo orientações técnicas para a sua instalação (os 10 utentes 
máximos poderiam ser acomodados como, por exemplo? Apenas em quartos individuais? Que especificações 
se deverão aplicar?), como poderá ser validada a conformidade das Residências de Transição? 
 

f) É de sublinhar a abertura para que os equipamentos sociais afetos às Residências de Transição se possam 
instalar em ediİcios, ou parte deles, uƟlizados pelas enƟdades do setor social e solidário, bem como em 
ediİcios ou suas frações, pertencentes ao Estado ou a autarquias locais, ou por elas uƟlizados, e que sejam 
disponibilizados em condições de uƟlização para a finalidade deste Programa. Contudo, voltamos a sublinhar 
a preocupação com o tempo que os aspetos burocráƟcos impõem a estes processos. Mais, de que forma se 
prevê que uma enƟdade do setor social e solidário possa instalar uma Residência de Transição num ediİcio 
ou fração do Estado ou da autarquia? Que mecanismos permiƟriam que tal acontecesse? Mais, se a instalação 
da RT ocorrer em espaço fisicamente separado de outras respostas, de que forma poderá ser equacionada a 
oƟmização dos RH sugerida no Projeto de Lei? Por fim, numa altura em que a resposta habitacional é 
dramáƟca, haverá espaços/ediİcios para criar esta resposta? Será que esta resposta vai conseguir ajudar a 
solucionar ou introduzirá mais um fator de pressão no mercado? 
 

g) O Governo cria um apoio financeiro à adaptação de espaços e aquisição de equipamento, para promover 
maior oferta de vagas na rede solidária em respostas sociais no âmbito da presente lei, designadamente ERPI 
e Residências de Transição, mas não fica clara a forma de acesso a esse apoio financeiro. Se se pretende uma 
resposta ágil, os procedimentos também têm de acompanhar essa vontade. Candidaturas complexas ou de 
diİcil instrução desincenƟvam enƟdades que já enfrentam, hoje mais do que ontem, grandes dificuldades. 

 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 

 

LUIS ALBERTO SILVA  
Presidente do Conselho de Administração 
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